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NOTA PRÉVIA À SEGUNDA EDIÇÃO

As Lições de Direito das Contra-Ordenações, dadas à estampa em inícios de 
2018, têm sido utilizadas na disciplina de Direito das Contra-Ordenações 
do Mestrado em Direito e Prática Jurídica (nas especialidades de jurídico 
forenses e direito penal) que, em conjunto com o Professor Paulo de Sousa 
Mendes, tenho vindo a co-reger nos últimos anos na Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa (FDUL), após o falecimento do seu Autor.

Trabalhei com o Professor Augusto Silva Dias na actividade de juris-
consulto e na preparação de trabalhos académicos e projectos científicos 
em comum. Também com ele colaborei na FDUL, como seu assistente, 
nas disciplinas de Direito Processual Penal e Direito Penal I e II, na licen-
ciatura, e também, em co-regência, na disciplina de Direito Processual 
Penal, no mestrado científico e no doutoramento. A amizade e a grande 
admiração pessoal, académica e científica que nutria pelo Professor 
Augusto Silva Dias e os ensinamentos e conselhos que generosamente me 
concedia sempre constituíram razão mais do que suficiente para responder 
a qualquer convite ou desafio seu com um imediato sim.

Movido pelo propósito de homenagear a memória do Professor Augusto 
Silva Dias, aceitei o desafio que me foi lançado pela Professora Ana Paula 
Dourado de dar continuidade à obra de Direito das Contra-Ordenações, 
procurando preservar o pensamento do Autor e mantendo o diálogo vivo 
que o mesmo fazia questão de encetar com a doutrina e a jurisprudência 
(não apenas de língua portuguesa).

Mantendo-se no essencial intocada a estrutura da obra publicada em 
2018 e as posições defendidas pelo Professor Augusto Silva Dias, optou-se 
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nesta segunda edição por proceder a uma revisão do texto, densificar o 
índice e fazer alguns acrescentos e actualizações de legislação, de biblio-
grafia e de jurisprudência (e de outras fontes relevantes, como os pareceres 
do Conselho Consultivo da PGR). Em algumas partes, foram também 
introduzidas referências à legislação que passou a vigorar, em especial ao 
novo Regime Jurídico das Contra-Ordenações Económicas, aprovado pelo 
DL n.º 9/2021, de 29 de Janeiro.

Uma palavra de agradecimento é devida à Professora Ana Paula 
Dourado. Não só pela oportunidade que me concedeu de ajudar a manter 
vivos a chama e o espírito do Professor Augusto Silva Dias, como por 
me ter confiado a responsabilidade de preparar uma segunda edição 
de uma obra de que muito vêm beneficiando os práticos do Direito e a 
comunidade académica, em especial os alunos da disciplina de Direito das 
Contra-Ordenações da FDUL, a quem o Autor resolveu também dedicar 
a primeira edição da obra.

Agradeço ainda ao Professor Paulo de Sousa Mendes a oportunidade 
e o estímulo que me vem dando para aprofundar o Direito das Contra- 
-Ordenações e investigar matérias no domínio do Direito Sancionatório.

Lisboa, 6 de Dezembro de 2021

Rui Soares Pereira
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As Lições, que agora são dadas à estampa, correspondem, com algumas 
alterações, ao relatório que apresentámos, na Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, em Dezembro de 2016, para candidatura a provas 
de agregação. Correspondem, mais precisamente, ao desenvolvimento dos 
conteúdos do programa da disciplina de Direito das Contra-Ordenações, 
sobre a qual o relatório versava.

O Direito das Contra-Ordenações tem antecedentes remotos, que se 
encontram no pensamento jurídico e no Direito iluministas, não obstante 
a sua consagração normativa ser relativamente recente. Em termos euro-
peus, esta dá-se no pós-guerra, mais exactamente em 1949, com a entrada 
em vigor da lei alemã de simplificação do Direito Penal Económico e, em 
termos nacionais, em 1982, com o início de vigência do DL n.º 433/82, 
que culmina (juntamente com o Código Penal e o DL n.º 28/84) um pro-
cesso de reforma do Direito Penal iniciado nos anos 60 do século passado.  
O diploma foi objecto de algumas revisões que visaram adequá-lo à nova 
realidade contra-ordenacional que emergia desde finais dos anos 80. A 
contra-ordenação não se confinava mais à infracção de trânsito ou à infrac-
ção de normas regulamentadoras das relações de consumo, antes abrangia 
infracções de tipo novo, cuja finalidade era – e é – assegurar a protecção de 
interesses sistémicos, tutelados pelo Estado regulador, sancionadas com 
coimas cujos limites máximos ascendem a largos milhões de euros. Este 
panorama de um Direito das Contra-Ordenações a “duas velocidades” 
coexiste hoje com a vigência de vários regimes punitivos, contidos em leis-
-quadro sectoriais, que dão ao novo ramo do Direito um colorido especial, 
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e derrogam não raras vezes o Regime Geral contido no DL n.º 433/82. A 
complexidade aumenta se tivermos em conta que, quer o Regime Geral, 
quer alguns regimes sectoriais, apelam ao Código Penal e ao Código de 
Processo Penal como Direito subsidiário. A complexidade que assim se 
alcança cria inúmeros problemas ao jurista na hora de decidir que regime 
ou norma aplicar e como aplicar. As presentes Lições pretendem dar uma 
visão sistemática do Direito das Contra-Ordenações existente, tendo por 
base alguns dos seus diplomas fundamentais, na perspectiva de fornecer ao 
aplicador (autoridade administrativa, tribunal) um instrumento útil para 
a redução daquela complexidade. Este desiderato é comum e interessa 
também aos alunos da disciplina de Direito das Contra-Ordenações que 
procuram nas aulas e nas leituras complementares obter uma formação 
consistente que os habilite a funcionar como futuros aplicadores deste 
Direito.

Dedico-as, com afecto, à minha Faculdade, à qual presto tributo pela 
formação como jurista e como académico, e aos meus alunos da disci-
plina de Direito das Contra-Ordenações, que, com o seu interesse e o seu 
acompanhamento crítico das aulas, tornam estas mais vivas e o ensino ali 
ministrado mais estimulante.

Agradeço especialmente aos Professores Frederico da Costa Pinto e 
Teresa Quintela de Brito e aos Mestres João Matos Viana e João Gouveia 
de Caires os comentários e observações atentos que muito ajudaram a 
reflectir melhor sobre alguns aspectos da matéria destas Lições.

Pitagudo, Dezembro de 2017
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